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Os médicos tanto da rede pública como privada de 
saúde no Brasil não conhecem Hanseníase. Com raras 
exceções não conseguem diagnosticar, tratar e inter-
pretar as ocorrências comuns desta doença endêmica. 
Repete-se esta situação em relação às endemias com 
a Esquistossomose, Doença de Chagas, Leishmaniose 
visceral, Malária e outras.

O perfil do médico que trabalha nas unidades bá-
sicas de saúde é de um ¨generalista¨ mal situado, que 
não teve acesso às residências médicas ou de  um 
especialista em qualquer área, que faz do atendimento 
público uma atividade menor e, sempre que possível, 
temporária. No entanto, como um Juiz é o centro das 
atividades jurídicas, o médico é o centro das ativida-
des da saúde e para isto deve estar qualificado para 
enfrentar a complexidade e variedade das patologias 
atendidas na rede básica. 

Está qualificação não vem junto com o diploma ao 
fim de 6 anos de faculdade. Há uma liberdade muito 
grande quanto a instalação de Escolas médicas e quanto 
ao currículo nelas desenvolvido. Aqueles que cursam 
as melhores faculdades, em geral públicas, conseguem 
atravessar o gargalo das residências médicas e se espe-
cializam visando uma atividade mais limitada, menos 
desgastante, sempre mais prestigiada e rentável. Vão 
trabalhar em seus consultórios atendendo clínica parti-
cular e planos de saúde. O dinheiro público gasto em sua 
formação acadêmica, não retorna como atendimento à 
população. Aqueles que não têm  acesso às residências 
médicas, a menos que tenham um bom apadrinhamen-
to, vão constituir a massa de profissionais despreparados 
que sobrevivem atendendo os planos de saúde menos 

qualificados e a rede básica. O retorno é de má quali-
dade, correspondendo também às más condições de 
remuneração.

A correção desta distorção é uma questão de von-
tade política, associada ao conhecimento técnico.  
Quando o governo terceiriza um serviço público, cobra 
das concessionárias, com rigor, a qualidade dos serviços 
prestados  e a preservação do bem público. Em rela-
ção às escolas Médicas deveria se cobrar a formação 
preferencial de um generalista com competência para 
atender clínica médica, pediatria, ginecologia clinica, 
assistência pré-natal, moléstias infecciosas e com pre-
paro suficiente para também atender ocorrências mais 
comuns e menos complexas das especialidades. Isto 
não é uma utopia. Através de um currículo mais racional, 
ensino técnico e prático intensivo e não dispersivo, um 
médico, com este perfil, seria formado em 5 anos. 

A desigualdade na qualidade dos cursos médicos no 
país, exigiria uma avaliação criteriosa, geral e uniforme ao 
fim deste 5 anos, sem a devida qualificação, não haveria 
diploma. Uma sugestão seria que o atual 6º ano das 
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Faculdades se desenvolvesse sob a forma de estágio em 
serviços básicos de saúde, uma maneira de retribuição 
destes médicos á formação recebida.

Evidentemente deveria se criar um mercado de 
trabalho decente e bem remunerado para os que esco-
lhessem continuar como generalistas. Isto é caro? Não, 
com bons médicos o caro se torna barato. Os restantes 
teriam a liberdade de, após competente formação geral, 
partirem para especialização em outras áreas médicas. 
Serão sem dúvida, melhores especialistas.    




